
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 189.380 - MG (2010/0202602-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARIO ARLINDO MOREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES DE UM RELÓGIO DE PULSO, 
AVALIADO EM R$ 50,00. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE IN 
CASU. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. BEM ARRANCADO DO 
BRAÇO DA VÍTIMA, EMBORA CLASSIFICADA A CONDUTA COMO FURTO. 
PACIENTE CONDENADO POR DIVERSOS CRIMES, INCLUSIVE HOMICÍDIO. 
PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em matéria penal, tem 
sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do 
colendo Supremo Tribunal Federal, como causa supra-legal de exclusão de tipicidade. 
Vale dizer, uma conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na 
legislação penal pode vir a ser considerada atípica por força deste postulado.

2.   Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido princípio 
se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de certos 
elementos, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência 
total de periculosidade social da ação; (c) o ínfimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já 
assentado pelo colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
DJU 19.04.04).

3.   O valor do bem furtado não é o único parâmetro a ser 
considerado para a aplicação do referido princípio; no caso concreto, muito embora a 
conduta tenha sido classificada como furto, o fato é que o relógio foi arrancado do braço 
da vítima, sendo certo que o paciente, não obstante ostentar maus antecedentes e ser 
reincidente, pesando contra ele, inclusive, uma condenação por homicídio, continua na 
senda delitiva, o que, considerando o modus operandi do delito em questão, demonstra 
alto grau de reprovabilidade de sua conduta, a afastar a possibilidade de incidência do 
princípio da bagatela.

4.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros 
Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson Dipp 

Documento: 1056845 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2011 Página  1 de 4



 
 

 

e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 03 de maio de 2011 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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HABEAS CORPUS Nº 189.380 - MG (2010/0202602-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARIO ARLINDO MOREIRA 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de MÁRIO ARLINDO MOREIRA, em adversidade ao acórdão prolatado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que negou provimento ao Apelo 

defensivo, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO SIMPLES. RES FURTIVA 

APREENDIDA EM PODER DO ACUSADO. INVERSÃO DO ÔNUS DA 

PROVA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. CONDENAÇÃO 

MANTIDA. PENA EXACERBADA. REDUÇÃO. 

1.    A prisão do acusado na posse de parte da "res furtiva" faz 

presumir sua responsabilidade, impondo-lhe a obrigação de demonstrar não 

ser o autor da subtração.

2.   Demonstradas, ''quantum satis", a autoria e a materialidade 

do crime de furto simples, a condenação é medida que se impõe.

3.   A pena-base deve ser reajustada quando fixada com 

excessivo rigor, sem fundamento idônea a lastreá-la, de molde a atender o 

sim a que se destina: prevenção e reprovação do crime.

APELO PROVIDO, ao efeito de RECEBER A DENÚNCIA, 

impondo-se, a partir daí, o regular processamento do feito. (fls. 179).

2.   Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 

2 anos de reclusão e 30 dias-multa, em regime inicial aberto, pela prática do crime 

previsto no art. 155, caput do CPB (furto simples).

3.   Sustenta a impetração, em síntese, que deve ser reconhecida a 

atipicidade da conduta em virtude da aplicação do princípio da insignificância, tendo em 

vista o irrisório valor do bem furtado (R$ 50,00).
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4.   Indeferido o pedido de liminar (fls. 198) e prestadas as 

informações solicitadas (fls. 207/213), o MPF, em parecer lavrado pelo ilustre 

Subprocuradora-Geral da República MARIA CÉLIA MENDONÇA manifestou-se pela 

denegação da ordem (fls. 217/219).

5.   É o que havia de relevante para relatar.
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HABEAS CORPUS Nº 189.380 - MG (2010/0202602-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : MARIO ARLINDO MOREIRA 

VOTO

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES DE UM RELÓGIO DE 

PULSO, AVALIADO EM R$ 50,00. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE IN CASU. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 

CONDUTA. BEM ARRANCADO DO BRAÇO DA VÍTIMA, EMBORA 

CLASSIFICADA A CONDUTA COMO FURTO. PACIENTE CONDENADO 

POR DIVERSOS CRIMES, INCLUSIVE HOMICÍDIO. PARECER DO MPF 

PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado 

aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em 

matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 

jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal 

Federal, como causa supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma 

conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na 

legislação penal pode vir a ser considerada atípica por força deste 

postulado.

2.   Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 

princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária 

a presença de certos elementos, tais como (a) a mínima ofensividade da 

conduta do agente; (b) a ausência total de periculosidade social da ação; 

(c) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo 

colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 

19.04.04).

3.   O valor do bem furtado não é o único parâmetro a ser 

considerado para a aplicação do referido princípio; no caso concreto, muito 

embora a conduta tenha sido classificada como furto, o fato é que o relógio 

foi arrancado do braço da vítima, sendo certo que o paciente, não obstante 

ostentar maus antecedentes e ser reincidente, pesando contra ele, 

inclusive, uma condenação por homicídio, continua na senda delitiva, o que, 

considerando o modus operandi do delito em questão, demonstra alto grau 

de reprovabilidade de sua conduta, a afastar a possibilidade de incidência 
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do princípio da bagatela.

4.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer 

ministerial.

1.   Pretende a impetração a aplicação do princípio da insignificância, 

uma vez que a ora paciente tentou subtrair um relógio de pulso, no valor total de R$ 

50,00.

2.   De início, cumpre destacar que o princípio da insignificância, que 

está diretamente ligado aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do 

Estado em matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial 

tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa 

supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se subsuma 

perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal pode vir a ser 

considerada atípica por força deste postulado.

3.   Como cediço, por imperativo do princípio da legalidade, somente 

a adequação total da conduta do agente ao tipo penal incriminador faz surgir a tipicidade 

formal ou legal. No entanto, esse conceito não é suficiente para a concretude da 

tipicidade penal, uma vez que essa deve ser analisada também sob a perspectiva de 

seu caráter material, tendo como base a realidade em que a sociedade vive, de sorte a 

impedir que a atuação estatal se dê além do reclamado pelo interesse público.

4.   Assim, considerando-se que a tutela penal deve se aplicar 

somente quando ofendidos bens mais relevantes e necessários à sociedade, posto que 

é a última dentre todas as medidas protetoras a ser aplicada, cabe ao intérprete da lei 

penal delimitar o âmbito de abrangência dos tipos penais abstratamente positivados no 

ordenamento jurídico, de modo a excluir de sua proteção aqueles fatos provocadores de 

ínfima lesão ao bem jurídico por ele tutelado, nos quais têm aplicação o princípio da 

insignificância.

5.   Revela-se expressiva, a propósito do tema, a doutrina 
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especializada do ilustre Jurista CESAR ROBERTO BITTENCOURT, in verbis:

A tipicidade penal exige ofensa de alguma gravidade aos bens 

jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens ou 

interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo este 

princípio, é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da 

conduta que se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal. 

Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto 

de vista formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 

circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal, porque em 

verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado. (Código Penal 

Comentado, São Paulo, Saraiva, 2005, p. 6).

6.   Desta feita, verificada a necessidade e utilidade da medida de 

política criminal, é imprescindível que sua aplicação se dê de forma prudente e 

criteriosa, razão pela qual é necessária a presença de certos elementos, tais como (a) 

a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência total de periculosidade 

social da ação; (c) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a 

inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo colendo 

Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 19.04.04).

7.   O valor do bem furtado, portanto, não é o único parâmetro a ser 

considerado para a aplicação do referido princípio; no caso concreto, muito embora a 

conduta tenha sido classificada como furto, o fato é que o relógio foi arrancado/puxado 

do braço da vítima, sendo certo que o paciente, não obstante ostentar maus 

antecedentes e ser reincidente, pesando contra ele, inclusive, uma condenação por 

homicídio, continua na senda delitiva, o que, considerando o modus operandi do delito 

em questão, demonstra alto grau de reprovabilidade de sua co Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. DIREITO PENAL. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 

INOCORRÊNCIA. PERICULOSIDADE SOCIAL DA AÇÃO, 

REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO AGENTE E 

EXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA. RÉU 

REINCIDENTE. ORDEM DENEGADA.

1.   O poder de resposta penal, positivado na Constituição da 
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República e nas leis, por força do princípio da intervenção mínima do 

Estado, de que deve ser expressão, "(...) só vai até onde seja necessário 

para a proteção do bem jurídico. Não se deve ocupar de bagatelas" 

(Francisco de Assis Toledo, in Princípios Básicos de Direito Penal).

2.   O princípio da insignificância é, na palavra do Excelso 

Supremo Tribunal Federal, expressão do caráter subsidiário do Direito 

Penal, e requisita, para sua aplicação, a presença de certas circunstâncias 

objetivas, como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 

nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 

provocada.

3.   Ordem denegada. (HC 88.513/SP, Rel. Min. HAMILTON 

CARVALHIDO, DJe 04/08/2008).

² ² ²

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO. RES FURTIVA: 22 

METROS DE FIO ELÉTRICO, PERTENCENTES A EMPRESA 

CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO, AVALIADOS EM R$ 30,00. 

ALTA REPROVABILIDADE DA CONDUTA. INADMISSIBILIDADE DA 

INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA, NO CASO 

CONCRETO. PACIENTE MULTIREINCIDENTE EM CRIMES CONTRA O 

PATRIMÔNIO. PARECER DO MPF PELA CONCESSÃO PARCIAL DA 

ORDEM, APENAS PARA AFASTAR A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 

ORDEM DENEGADA.

1.   O princípio da insignificância, que está diretamente ligado 

aos postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em 

matéria penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e 

jurisprudencial tanto desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal 

Federal, como causa supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma 

conduta que se subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na 

legislação penal pode vir a ser considerada atípica por força deste 

postulado.

2.   Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 

princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária 

a presença de certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da 

conduta do agente; (II) a ausência total de periculosidade social da ação; 

(III) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a 

inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo 
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colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 

19.04.04).

3.   No caso em apreço, todavia, mostra-se de todo inaplicável 

o postulado permissivo, visto que evidenciada a alta reprovabilidade da 

conduta do paciente, que furtou bem pertencente à concessionária de 

serviço público, sendo relevante anotar que é multireincidente em crimes 

contra o patrimônio, o que o STF tem considerado como fator relevante 

para o afastamento do referido princípio. (HC 103.359/RS, Rel. Min. 

CARMEN LÚCIA, DJe 05.08.2010).

4.   Ordem denegada. (HC 120.634/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 14/02/2011)

8.   Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, 

denega-se a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0202602-3 HC     189.380 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10183050977432        183050977432

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : NÁDIA DE SOUZA CAMPOS - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MARIO ARLINDO MOREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

TJ/RJ), Gilson Dipp e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1056845 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2011 Página  10 de 4


